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Legislação diária e outros assuntos de interesse para o setor da agricultura e do desenvolvimento rural regional  

 Região Autónoma dos Açores 
 

Notícias 

❖ Comunicado do Conselho do Governo 
O Conselho do Governo, reunido no dia 27 de abril de 2023, em Ponta Delgada, adotou as seguintes medidas: 
 
1. Aprovar a Resolução que autoriza a celebração de um contrato-programa entre a Região Autónoma dos Açores e a Asso-
ciação NONAGON – Associação Parque de Ciência e Tecnologia de São Miguel, no montante de €592.000,00. 
A importância do Parque de Ciência e Tecnologia de São Miguel – NONAGON passa pela função estruturante na dinamização 
tecnológica e na formação de capital humano qualificado, quer no domínio dos sistemas de informação e das comunicações, 
quer na monitorização e observação da terra, do espaço e do mar, e, ainda, pela função catalisadora de sinergias nos proces-
sos de transferência tecnológica do ecossistema de inovação dos Açores.  
O valor deste contrato destina-se a apoiar: 

o as atividades de reforço da colaboração e ligação com a comunidade científica e empresarial; 
o a promoção de atividades de investigação e desenvolvimento (I&D) e à sua concretização no mundo empresarial; 
o a dinamização e acompanhamento à criação e/ou ao desenvolvimento de empresas; 
o o fomento do empreendedorismo e inovação. 

 
2. Aprovar a Resolução que autoriza a celebração de um contrato-programa entre a Região Autónoma dos Açores e a Asso-
ciação PCTTER - Parque de Ciência e Tecnologia da Ilha Terceira - TERINOV, no montante de €374.000,00. 
A realidade geográfica e ultraperiférica da Região Autónoma dos Açores coloca desafios muitos particulares aos processos 
de desenvolvimento social e económico, pelo que, a aposta em investigação, desenvolvimento, ensino e formação avançados 
e inovação é determinante para esbater as assimetrias regionais e aproximar os Açores dos índices de desenvolvimento na-
cionais e europeus. 
As infraestruturas de interface entre a academia e as empresas, como é o caso do Parque de Ciência e Tecnologia da Ilha 
Terceira – TERINOV, adquirem uma relevância central na promoção da resiliência das empresas regionais e do desenvolvi-
mento da economia e da sociedade açoriana.  
O valor deste contrato destina-se a apoiar: 

o a implementação de atividades de reforço da colaboração e ligação com a comunidade académica, científica e 
empresarial; 

o a promoção de atividades de investigação e desenvolvimento e de educação e formação avançadas e a sua concre-
tização no mundo empresarial; a participação em projetos internacionais e inter-regionais de investigação;  

o a dinamização e acompanhamento da criação e do desenvolvimento de empresas;  
o o fomento do empreendedorismo e inovação e a difusão do conhecimento científico e tecnológico, através do 

apoio à realização de atividades aprovadas no respetivo Plano de Atividades para 2023.  
 
3. Aprovar o decreto regulamentar regional que aprova os estatutos do Centro de Qualificação dos Açores, IPRA. 
O Decreto Legislativo Regional n.º 10/2023/A, de 20 de março, cria o Centro de Qualificação dos Açores, IPRA, definindo o 
seu modelo de organização e funcionamento.  
O presente decreto regulamentar regional fixa os estatutos do Centro de Qualificação dos Açores, IPRA. 
A atividade de formação profissional desenvolvida pelo Centro de Qualificação dos Açores, IPRA compreende os níveis II a V 
do Quadro Nacional de 
Qualificações e as componentes de formação seguintes: 

o Formação Sociocultural; 
o Formação Científica; 
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o Formação Tecnológica; 
o Formação Prática em Contexto de Trabalho. 

 
4. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que altera o Decreto Legislativo Regional nº 8/2002/A que estabe-
lece o regime jurídico da atribuição do acréscimo regional à retribuição mínima mensal garantida, do complemento regional 
de pensão e da remuneração complementar regional. 
Atendendo aos princípios de mitigação dos custos de insularidade que norteiam a operacionalização do mecanismo de re-
muneração complementar regional e a sua conformação com a dimensão complementar do sistema de segurança social, 
urge rever os escalões de incidência da remuneração complementar compatibilizando-os com a alteração da base remune-
ratória e atualização do valor das remunerações da Administração Pública, de modo a que nenhum trabalhador da Adminis-
tração Pública Regional Autónoma fique prejudicado. 
Esta proposta de Decreto Legislativo Regional mantém, com efeitos a 1 de janeiro de 2023, a atribuição da remuneração 
complementar paga a cada trabalhador antes da alteração da remuneração base praticada na Administração Pública e da 
atualização dos níveis da tabela remuneratória única. 
Com esta alteração os trabalhadores da Administração Regional dos Açores continuam a auferir pelo mesmo escalão de 
remuneração complementar que auferiam antes da alteração da base remuneratória e atualização do valor das remunera-
ções da Administração Pública. 
Beneficiam de remuneração complementar os trabalhadores que exercem funções públicas na administração pública regio-
nal e local da Região Autónoma dos Açores, cuja remuneração base seja igual ou inferior a €1.386,61 (mil trezentos e oitenta 
e seis euros e sessenta e um cêntimos).  
 
5. Aprovar a Resolução que declara todos os concelhos da Região Autónoma dos Açores como áreas territoriais beneficiárias 
da aplicação da taxa de IRC de 8,75%, nos termos do disposto no Artigo 41.º-B do Estatuto dos Benefícios Fiscais, na sua 
redação em vigor. 
O Decreto Legislativo Regional 1/2023/A, de 5 de janeiro, que aprovou o Orçamento da Região Autónoma dos Açores para 
2023, procedeu à adaptação à Região do benefício fiscal previsto no n.º 5 do artigo 41.º-B do Estatuto dos Benefícios Fiscais, 
definindo a aplicação de uma taxa de IRC de 8,75% às micro, pequenas e médias empresas açorianas, e do regime que viesse 
a ser aprovado pela Lei do Orçamento do Estado para 2023. 
Esta Resolução dá sequência à aprovação e publicação da Lei do Orçamento do Estado que introduziu alterações ao regime 
do benefício fiscal previsto no artigo 41.º-B do Estatuto dos Benefícios Fiscais, e tem em conta a aprovação da Resolução da 
Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 11/2023/A, de 27 de março de 2023, sob epígrafe “Identificação 
das áreas territoriais beneficiárias - para efeitos da aplicação do Estatuto dos Benefícios Fiscais nos Açores”, que recomendou 
ao Governo Regional dos Açores que declare todos os concelhos da Região Autónoma dos Açores como áreas territoriais 
beneficiárias da redução de 30% da taxa de IRC aplicável à matéria coletável, para efeitos do artigo 41.º-B do Estatuto dos 
Benefícios Fiscais, o que corresponde à aplicação de uma taxa de IRC efetiva de 8,75% aos primeiros €50.000 de matéria 
coletável. 
 
6. Aprovar o decreto regulamentar regional que regulamenta o Decreto Legislativo Regional n.º 11/2023/A, de 28 de março, 
que criou o SIFROTA – Sistema de Incentivo à Renovação das Frotas dos Operadores de Tráfego Local da Região Autónoma 
dos Açores. 
Este decreto regulamentar regional estabelece, designadamente, os limites de investimento, as despesas elegíveis, o proce-
dimento de tramitação das candidaturas, o método de ordenação e de desempate, as obrigações do promotor, entre outros 
aspetos.   
No ano de 2023 terá um impacto de €500.000,00, e nos anos subsequentes o impacto previsto terá por limite a dotação 
orçamental aprovada anualmente no Plano Anual Regional.  
 
7. Aprovar a Resolução que aprova a realização, pela Região Autónoma dos Açores, de operações de financiamento, por 
forma a fazer face às necessidades decorrentes da execução do Orçamento 2023. 
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O Orçamento da Região Autónoma dos Açores para 2023 prevê a possibilidade de o Governo Regional realizar operações de 
financiamento, sem recorrer ao aumento do seu endividamento líquido.  
A presenta Resolução aprova a contratação pela Região Autónoma dos Açores, de um refinanciamento, para amortização de 
empréstimos até ao montante de €262.000.000,00 (duzentos e sessenta e dois milhões de euros), sem qualquer impacto no 
stock da dívida da Região. 
 
8. Aprovar a proposta de decreto legislativo regional que procede à alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 7/2022/A, 
que estabelece prazos específicos para a classificação e qualificação dos solos na Região Autónoma dos Açores. 
A generalidade dos municípios da Região Autónoma dos Açores ainda não concluiu os procedimentos de revisão ou de alte-
ração dos respetivos planos diretores municipais, pelo que não estão verificadas as condições necessárias a dar cumprimento 
aos prazos estabelecidos no Decreto Legislativo Regional n.º 7/2022/A, de 6 de abril, de modo a poderem exercer o direito 
de candidatura do município a apoios financeiros regionais e comunitários, geridos pela Região Autónoma dos Açores. 
Com esta proposta de decreto legislativo regional são propostos novos prazos para efeitos da conclusão dos procedimentos 
de revisão e de alteração de planos diretores municipais que decorrem na Região Autónoma dos Açores. 
Até 31 de dezembro de 2025, os planos diretores municipais e os planos diretores intermunicipais dos municípios da Região 
Autónoma dos Açores devem incluir as regras de classificação e qualificação aplicáveis. 
Caso, até 30 de abril de 2025, não tenha sido apresentada e apreciada a proposta de plano diretor municipal ou intermunici-
pal, por facto imputável ao município ou à associação de municípios em causa, é suspenso o respetivo direito de candidatura 
a apoios financeiros regionais e comunitários, geridos pela Região Autónoma dos Açores, até à conclusão do procedimento 
de alteração ou revisão do plano municipal de ordenamento do território em causa, não havendo lugar à celebração de 
contratos de desenvolvimento entre a administração regional autónoma e a administração local, exceto se os mesmos forem 
relativos às áreas da saúde, da educação, da habitação ou do apoio social.  
 
9. Aprovar a Resolução que aprova a atribuição de um apoio ao União Sebastianense Futebol Clube, no valor de €2.875,00 
destinado à participação do mesmo na Grande Final da Europe Trophy, em seniores femininos, na época desportiva 
2022/2023. 
 
10. Aprovar a Resolução que delega na Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas a competência para 
autorizar isenções do pagamento das tarifas de ocupações no Pavilhão do Mar, em Ponta Delgada. 
O contexto económico atual com a escalada generalizada da inflação a nível mundial continua a motivar a insegurança e a 
incerteza, nos mercados e sociedade civil, afetando as atividades comerciais, sociais, culturais, desportivas e religiosas.   
Mantem-se, assim, a necessidade de se adotarem medidas excecionais de auxílio às atividades de caráter social, económico, 
cultural, desportivo e religioso que visem a salvaguarda das tradições, usos e costumes, o património regional ou a promoção 
da Região Autónoma dos Açores, pelo que se encontra fundamentada a necessidade de manter em vigor as isenções do 
pagamento das tarifas de ocupações de terraplenos, terrenos e edificações e de ocupação de espaços. 
O XIII Governo Regional entende que o Pavilhão do Mar é um espaço que deve destinar-se primordialmente a servir a comu-
nidade e promover a Região Autónoma dos Açores, razão pela qual deve ser alargada a possibilidade de isenção às taxas 
devidas pela utilização do referido espaço. 
 
11. Aprovar a Resolução que prorroga o prazo de entrega do Relatório Único,relativo à informação social das entidades em-
pregadoras, referente ao ano de 2022, até 30 de junho de 2023. 
A recolha da informação sobre a atividade social das empresas revela-se de fulcral importância, na medida em que apoia o 
Governo Regional na definição das suas políticas estratégicas para os sectores do trabalho, emprego, formação e qualificação 
profissional. 
Esta prorrogação tem caráter excecional sendo aplicável para o ano de 2023. 
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12. Aprovar a Resolução que autoriza, pelo prazo de 20 anos, a cedência de utilização, a título gratuito, à Associação para a 
Promoção do Centro de Informação, Mediação e Arbitragem de Consumo dos Açores, de parte do 1.º piso do prédio urbano 
sito na Rua de São Joaquim, n.º 1, freguesia da Matriz, concelho de Ponta Delgada. 
Pela Resolução do Conselho do Governo n.º 251/2021 de 29 de outubro de 2021 foi autorizada a cedência de utilização, a 
título gratuito, à Associação para a Promoção do Centro de Informação, Mediação e Arbitragem de Consumo dos Açores, o 
imóvel acima citado. 
Na mencionada Resolução não foi aposta uma disposição quanto ao prazo de duração da cedência, em conformidade com 
as disposições legais aplicáveis. 
Porém, o cessionário manifestou a sua apreensão pelo facto de não ter sido aposto um prazo de cedência de utilização, na 
medida em que correm por sua conta os encargos com obras de manutenção, conservação ou alteração do edificado exis-
tente, sendo assim necessário conferir-se um âmbito temporal que permita a amortização dessas obras, indispensáveis à 
fruição da cedência em causa. Assim, a cedência de utilização ora autorizada tem a duração de 20 anos. 

 
Fonte - Comunicado do Conselho do Governo - Comunicação - Portal (azores.gov.pt) 

 

 República de Portuguesa 
 

Eventos 

❖ 4.ª Edição Prémio Floresta é Sustentabilidade – 3 de maio 
O Prémio Floresta é Sustentabilidade é uma iniciativa desenvolvida pela BIOND, em parceria com o Correio da Manhã e o 
Jornal de Negócios, que conta com o apoio da PwC. 
Tem por objetivo distinguir e premiar as melhores práticas florestais e reconhecer a importância da fileira florestal para 
Portugal e tem periodicidade bienal. Ao Prémio Floresta é Sustentabilidade poderão candidatar-se entidades públicas e pri-
vadas, que desenvolvam a sua atividade em território nacional, em áreas diretas ou indiretamente relacionadas com ativida-
des florestais, educação, investigação, associativismo, entre outros. 
O evento inicia-se às 16 horas no site e facebook do Jornal de Negócios. 
 
Fonte - 4.ª Edição Prémio Floresta é Sustentabilidade - 3 de maio - Agroportal 
 

❖ Colóquio Nacional de Horticultura Biológica – 11 e 12 de maio 
Evento organizado pela Associação Portuguesa de Horticultura (APH), em parceria com a Escola Superior Agrária de Viseu 
(ESAV) e a Direção Regional de Agricultura e Pescas do Centro (DRAPC), com o apoio da Câmara Municipal de Viseu. 
O programa contará com 3 sessão temáticas e inclui 2 visitas técnicas: 
Sessões temáticas: Sessão I – Itinerários técnicos em modo de produção biológico | Sessão II - Transformação, qualidade e 
consumo | Sessão III - Aspetos socioeconómicos e organização do setor, de forma oral, e em formato de pósteres. 
Visitas técnicas: Casa de Mouraz (projeto de viticultura sustentável e produção de vinhos naturais) | Ecoseiva (projeto de 
produção e comercialização de hortícolas em MPB) 
 
Programa | Inscrição 

 
Fonte - Colóquio Nacional de Horticultura Biológica (gpp.pt) 
 

https://portal.azores.gov.pt/web/comunicacao/news-detail?id=10591261
https://www.agroportal.pt/4-a-edicao-premio-floresta-e-sustentabilidade-3-de-maio/
https://aphorticultura.pt/eventos/VCNHB/
https://aphorticultura.pt/eventos/VCNHB/index.html#inscri%C3%A7%C3%B5es
https://www.gpp.pt/index.php/detalhesevento/1545/119/coloquio-nacional-de-horticultura-biologica
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❖ Info Day Nacional da Parceria CBE JU – 11 de maio 
 Sessão de Informação dedicada às oportunidades de financiamento no âmbito do concurso 2023 da Parceria “Circular Bio-
based Europe” (CBE JU), organizada pela a ANI, em parceria com a A4F, S.A - Algae for Future.   
O evento contará com a presença do Responsável do Programa CBE JU, inclui uma visita guiada à ALGATEC e um painel de 
discussão com representantes nacionais para discutir os benefícios do envolvimento na parceria e os potenciais benefícios 
para os stakeholders portugueses. 
A sessão será em inglês. 
 
Programa | Inscrição 

 
Fonte - Info Day Nacional da Parceria CBE JU (gpp.pt) 

 

 União Europeia 
 

Opinião dos Cidadãos e Empresas sobre as Políticas da UE  

❖ Está a decorrer o período para a apresentação de comentários relativamente ao seguinte PROJETO DE ATO: 

 
✓ Título: Medidas relacionadas com pragas vegetais específicas - Xylella fastidiosa 

Sumário: Os anexos I e II do Regulamento de Execução (UE) 2020/1201 da Comissão enumeram os vegetais para plan-
tação, com exceção das sementes, reconhecidamente suscetíveis a uma ou mais subespécies, e a subespécies específi-
cas, de Xylella fastidiosa (Wells et al.) ("a praga especificada"). 
Período para comentários: 2 de maio de 2023 a 30 de maio de 2023 
Link: Measures related to specific plant pests - Xylella fastidiosa (europa.eu) 

 

 Notícias do Parlamento Europeu 

❖ O financiamento da PAC 
O financiamento da política agrícola comum foi tradicionalmente assegurado por um único fundo, o Fundo Europeu de Ori-
entação e de Garantia Agrícola, (FEOGA), substituído em 1 de janeiro de 2007 pelo Fundo Europeu Agrícola de Garantia 
(FEAGA) e pelo Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER). 
 
O financiamento da PAC 

 
Fonte - O financiamento da PAC | Think Tank | Parlamento Europeu (europa.eu) 

 

❖ A política agrícola comum (PAC) e o Tratado 
Após a entrada em vigor do Tratado de Roma, as políticas agrícolas dos Estados-Membros foram substituídas por mecanismos 
de intervenção a nível comunitário. As bases da política agrícola comum mantiveram-se inalteradas desde o Tratado de Roma, 
com exceção das regras aplicáveis ao processo decisório. O Tratado de Lisboa reconheceu a codecisão como «processo legis-
lativo ordinário» da política agrícola comum, em substituição do processo de consulta. 

https://pq-ue.ani.pt/
https://a4f.pt/pt
https://www.cbe.europa.eu/
http://algatec.eu/
https://pq-ue.ani.pt/content/eventos/19255_agenda-draft.pdf
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdQX2IhIJXM6G1YdbrOTFYWOV0s5-2LwELb-mp6fKnOlWpFDA/viewform
https://www.gpp.pt/index.php/detalhesevento/1544/119/info-day-nacional-da-parceria-cbe-ju
https://ec.europa.eu/info/law/better-regulation/have-your-say/initiatives/13825-Measures-related-to-specific-plant-pests-Xylella-fastidiosa_pt
https://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/fiches_techniques/2017/N51686/doc_pt.pdf
https://www.europarl.europa.eu/thinktank/pt/document/04A_FT(2017)N51686
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 Notícias do Parlamento Europeu 
A política agrícola comum (PAC) e o Tratado 
 
Fonte - A política agrícola comum (PAC) e o Tratado | Think Tank | Parlamento Europeu (europa.eu) 
 

❖ A Política Agrícola Comum em números 
Os quadros abaixo indicados apresentam dados estatísticos de base em vários domínios relacionados com a Política Agrícola 
Comum (PAC), nomeadamente: a agricultura e as indústrias alimentares nos Estados-Membros (Quadro II), a integração das 
preocupações ambientais na PAC (Quadro III), o setor da silvicultura (Quadro IV), o financiamento e as despesas da PAC (Qua-
dros I e V) e o comércio de produtos agrícolas e alimentares (Quadro VI). 
 
A Política Agrícola Comum em números 
 
Fonte - A Política Agrícola Comum em números | Think Tank | Parlamento Europeu (europa.eu) 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/fiches_techniques/2017/N51661/doc_pt.pdf
https://www.europarl.europa.eu/thinktank/pt/document/04A_FT(2017)N51661
https://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/fiches_techniques/2017/N51886/doc_pt.pdf
https://www.europarl.europa.eu/thinktank/pt/document/04A_FT(2017)N51886

